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Introdução
A Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

(PNAN), instituída pelo Ministério da Saúde em 1999 
(Portaria MS, no 710 de 10/06/1999), foi elaborada 
a partir do conceito de Segurança Alimentar e Nutri-
cional adotado no Brasil em 1986, por ocasião da I 
Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional. A 
adoção desta política facilitou o entendimento sobre 
a importância de ações no setor Saúde que garantam 
o diagnóstico e acompanhamento da situação nutri-
cional para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde (LEI et al., 2002). 

Como parte integrante da PNAN e como exemplo 
no sentido de criar mecanismos concretos para a ge-
ração e registro dos dados a respeito da situação nu-
tricional da população, tem-se o Sistema de Vigilân-
cia Alimentar e Nutricional (SISVAN), regulamentado 
como atribuição do Sistema Único de Saúde (SUS) 
(MATTOS et al., 2004). Este sistema de informação 
que tem como fi nalidade possibilitar o diagnóstico 
descritivo e analítico da situação alimentar e nutricio-
nal da população, caracterizando áreas geográfi cas, 
segmentos sociais e grupos populacionais de maior 
risco aos agravos nutricionais.

O desenho atual do SISVAN engloba as seguin-
tes propostas de intervenção por parte dos profi s-
sionais de saúde: atuação direta junto à população 
no atendimento cotidiano e nas situações, de risco; 
e geração de dados relativos à situação nutricio-
nal da população atendida na rede de serviços de 
forma que estes dados possam vir a subsidiar as 
intervenções, tanto no que se refere às necessida-
des individuais, quanto coletivas. Conectados a sis-
temas de informação mais abrangentes, os dados 
gerados nos serviços de saúde locais contribuem 
para que as demais esferas de governo possam 
planejar suas ações e intervenções, consolidando 
as informações municipais em regionais, estadu-
ais, até se constituir um banco de dados nacional 
(MATTOS et al., 2004).

Com essa conformação, pretende-se que o SIS-
VAN seja o suporte para o desenho e o ajuste de 

programas. A sua atualização contínua e a análise 
sistemática de informações concernentes à situação 
alimentar e nutricional do País produzirá o desejado 
feed-back entre informação, ação e avaliação de re-
sultados (BRASIL, 1999).

O objetivo deste estudo foi identifi car e analisar 
ações desenvolvidas junto à população com diag-
nóstico de agravos nutricionais cadastrada no SIS-
VAN-SP (aplicativo desenvolvido pelo Instituto de 
Saúde voltado ao monitoramento da situação nutri-
cional de menores de cinco anos) no município de 
Francisco Morato. 

Método
O presente estudo tem um delineamento trans-

versal. O campo de pesquisa para a realização des-
te trabalho foi o município de Francisco Morato, em 
decorrência de uma parceria entre a Prefeitura Mu-
nicipal e o Programa de Aprimoramento Profi ssional 
(PAP) do Instituto de Saúde.

A pesquisa foi realizada na Unidade Básica de Saú-
de (UBS) Jardim Vassouras, única que havia implantado 
o SISVAN-SP no município, no momento da pesquisa.

Seguindo as orientações da Organização Mundial 
da Saúde, do Ministério da Saúde e da Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo, adotou-se a popula-
ção de referência do National Center for Health Sta-
tistics (NCHS). Conforme esta, o SISVAN utiliza como 
indicador a relação do peso por idade para classifi -
car as crianças cadastradas. Sendo assim, as crianças 
abaixo do Percentil (P) 3 são classifi cadas como des-
nutridas, as classifi cadas entre P3 e P10 apresentam 
risco nutricional, as pertencentes ao intervalo do P10 
ao P97 classifi cam-se como eutrófi cas e as acima do 
P97 são classifi cadas como obesas (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2004). Considerou-se para amostra do es-
tudo as crianças com agravo nutricional, portanto as 
abaixo do P3 e acima do P97.

Um questionário semi-estruturado foi aplicado às 
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mães ou cuidadores das crianças selecionadas para 
o estudo. A coleta de dados ocorreu em junho e julho 
de 2004, em entrevistas domiciliares, contando com 
o auxílio dos agentes comunitários da UBS Jardim 
Vassouras para seu agendamento.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa do Instituto de Saúde – CEPIS.

A análise de dados foi precedida da revisão e 
codifi cação dos questionários. Os dados foram di-
gitados em um banco elaborado com o Programa 
Epi-Data versão 3.02, em que foram feitas as corre-
ções e a validação de sua digitação. Posteriormen-
te procedeu-se à análise dos mesmos no Programa 
Epi-Info 2000.

Resultados
O estudo incluiu 64 crianças menores de cinco 

anos, representando 95,5% da população cadas-
trada no SISVAN com agravos nutricionais. Em 78% 
das entrevistas, foram as próprias mães que partici-
param, sendo que cerca de 80% destas mães eram 
donas de casa. Verifi cou-se também que a maioria 
das mães estava casada ou morando junto com o pai 
das crianças (87,5%) e que, destas famílias, 67,2% 
estavam estabelecidas há cinco anos ou mais. Em re-
lação ao grau de instrução, 40,6% dos entrevistados 
sabiam ler, porém com difi culdade. 

Das famílias pertencentes ao estudo, 71,6% com-
punham-se dos casos das crianças desnutridas (Per-
centil menor que 3) e 28,4%, das obesas (Percentil 
maior que 97).

Quanto às ações referentes à Segurança Alimentar 
e Nutricional, pôde-se observar que nenhuma des-
sas famílias estava inscrita em programas de distri-
buição de alimentos, como o Viva Leite, Pastoral da 
Criança, Alimenta São Paulo. A exceção do Progra-
ma Bolsa Família do Governo Federal, do qual 25% 
participavam, sendo que entre elas, 30,4% eram de 
crianças desnutridas.

Verifi cou-se que as famílias não recebiam e nunca 
receberam alimentos como: óleo, sopão, multimistu-
ra e cesta básica. Houve maior distribuição de leite 
por um programa municipal ligado ao comércio, que 
benefi ciava 18 das 64 famílias entrevistadas. Também 
não foi registrado o hábito de produção de alimentos 
para o próprio consumo por essas famílias.

Todas as crianças, ao irem à UBS, eram pesadas, 
passavam com o médico e, em alguns casos (33,9%), 
também eram recebidas por enfermeiros. 

Chama a atenção que 60,9% das mães não re-
ceberam qualquer orientação sobre alimentação em 
tais visitas, contrastando com o índice de 98,4% de 
pesagem e medição das crianças nesses contatos.

Quanto à orientação sobre alimentação da 
criança, pode-se dizer que 73,4% das famílias en-
trevistadas já receberam alguma orientação, sendo 
que, destas, 53,1% foram realizadas pelo médico. 
Verifi cou-se que 68,8% das famílias entrevistadas 
relataram o entendimento da orientação realizada 
pelos profi ssionais de saúde. Vale ressaltar que 25% 
dos entrevistados não receberam orientação, mes-
mo se tratando de crianças com agravo nutricional 
e em acompanhamento. 

Sobre o conteúdo da orientação dada às mães, 
analisado de acordo com as recomendações da 
Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infân-
cia (AIDPI), elaboradas pela Organização Pan-Ameri-
cana de Saúde e pelo Ministério da Saúde (AMARAL 
et al, 2002) e pelo Centro de Recuperação e Educa-
ção Nutricional (CREN) (SAWAYA; SOLYMOS, 2002), 
verifi cou-se que 50% eram inadequadas para o agra-
vo nutricional apresentado, 17% eram adequadas e 
33% não possibilitaram avaliação da adequação da 
orientação devido à ausência de orientação ou ao 
esquecimento das mães e cuidadores de lembrarem 
das orientações recebidas.

Quanto à percepção da mãe ou cuidador sobre 
o agravo nutricional, verifi cou-se que cerca de 60% 
das mães acreditavam que a saúde da criança estava 
boa e apenas 6% delas acreditavam que a saúde da 
criança estivesse ruim.

Em relação ao cartão da criança, 96,9% da amos-
tra possuía este instrumento, sendo que, em grande 
maioria, o peso estava registrado apenas até o 1º 
ano de idade. Aproximadamente 80% das mães/cui-
dadores não entendiam o signifi cado do gráfi co de 
crescimento impresso no cartão da criança.

Discussão e Considerações Finais
O SISVAN não é um programa de intervenção; 

no entanto, a Vigilância Alimentar e Nutricional é 
um sistema de informação que possibilita o monito-
ramento dos programas de intervenção na área de 
alimentação e nutrição e na área social. A informa-
ção gerada pelo SISVAN constitui-se como um po-
deroso instrumento político para auxiliar o controle 
social, pois fornece o diagnóstico da situação de 
saúde e nutrição de grupos populacionais específi -
cos e da população em geral. Este diagnóstico pos-
sibilita verifi car a extensão e o efetivo impacto das 
políticas públicas.

Observou-se na pesquisa que o município não uti-
lizava os dados gerados pelo SISVAN para implanta-
ção ou mapeamento de programas de alimentação e 
nutrição ou ações sociais. Quanto aos programas de 
alimentação e nutrição, eram poucas as famílias que 
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tinham acesso aos mesmos e não se realizava con-
trole do estado de nutrição para mapear as famílias 
que receberiam o benefício. Verifi cou-se também que 
a relação do setor Saúde com outros setores para a 
promoção da segurança alimentar e nutricional era 
nula e, no próprio setor Saúde, não havia relação do 
acompanhamento nutricional com ações de alimen-
tação e nutrição.

Em síntese, os resultados do presente estudo 
apontam para uma sub-utilização das informações 
do SISVAN no planejamento de ações de saúde e in-
tersetoriais e para a ausência ou inadequação de ati-
vidades educativas visando a participação das mães 
na monitorização do crescimento.

As mães, sem ações educativas que procuram en-
volvê-las especialmente no acompanhamento nutri-
cional, têm capacidade limitada de utilizar o peso da 
criança como indicador precoce de desvios relativos 
à nutrição (CARVALHAES; GODOY, 2002).

Observou-se que as mães tendem a não reconhe-
cer a obesidade dos fi lhos e não relacionam a obesi-
dade e a desnutrição ao estado de saúde destes. 

Ressalta-se, por fi m, a importância de adotar uma 
atitude de vigilância, um olhar diferenciado para 
cada indivíduo, para cada grupo, para cada fase do 
ciclo de vida. A informação gerada rotineiramente 
pode ser utilizada não apenas para retroalimentar o 
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, mas 
para subsidiar as programações locais e as instâncias 
superiores, além de servir, de forma imediata, para 
repensar a prática e qualifi car a assistência prestada 
àqueles indivíduos que diariamente são atendidos na 
rede de saúde.
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